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PREÂMBULO 

  
 

O MUNICÍPIO DE JANAUBA, inscrito no CNPJ sob o no. 18.017.392/0001-67, com endereço à Prç. 

Dr. Rockert, nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052, torna pública a abertura do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000115/2020, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

000058/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, exclusivo para participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microem- preendedor individual, regido pelo Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, Lei Comprementar 147, de 07 de agosto de 2014, do Decreto n° 8.538, de 06 

de outubro de 2015, Decreto Municipal 057, de 05 de maio de 2020, aplicando-se, subsidiariamente, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais exigências estabeleci- das neste Edital. 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
Até às 09h00min, do dia 03 de Setembro de 2020, que deverão ser encaminhadas, exclusivamente, 
por meio eletrônico 

 

 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, em todas as suas fases. 

 

2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) (a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria 
000058/2020. 
 

3 – O futuro contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da lei 
8.666/93. 

 

 
II - DO OBJETO 

 
 

1 - A presente licitação tem por objeto contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
instalação e desinstalação de aparelhos de ar condicionado. 

 

2 – Em caso de divergência entre as especificações dos objetos descritas no Sistema Banco do Brasil 
a ser acessado no www.licitacoes-e.com.br e as especificações técnicas constantes no Anexo I – Termo 
de Referência, o licitante deverá obedecer a este último. 

 
III - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

 

1 - Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, no link https://janauba.mg.gov.br/licitacao, e 
ainda, poderá ser obtida no setor de Licitações desta Prefeitura, localizada à Prç. Dr. Rockert, nº. 92, 
Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052, 12h00min às 18h00min. 
 

2 – Os representantes das sociedades empresárias e/ou unipessoais que tiverem interesse em 
participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial 
do Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

 

3 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licitacaojanauba@yahoo.com.br até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 
sessão pública. 

3.1 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ/MF, 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juídica e nome completo 
e CPF/MF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone 
e e-mail). 

http://www.licitacoes-e.com.br/
https://janauba.mg.gov.br/licitacao
mailto:licitacaojanauba@yahoo.com.br
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3.2 - O(a) Pregoeiro (a) terá prazo de 02 (dois) dias úteis para responder aos pedidos de es- 
clarecimentos, sendo as respostas encaminhadas por e-mail, ou disponibilizadas no site 
https://janauba.mg.gov.br/licitacao ficando acessíveis a todos os interessados. 
 

4 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública, mediante petição a ser enviada para o e-mail 
licitacaojanauba@yahoo.com.br ou protocoladas so setor de Licitações, localizado na Prç. Dr. Rockert, 
nº. 92, Centro, na Cidade de Janaúba/MG, CEP. 39.442-052 – Setor de Licitações, cabendo ao (a) 
Pregoeiro (a) decidir sobre o requerimento no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. 

4.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, devendo conter as informações 
necessárias à identificação e contato do Impugnante. 

4.2 – O Município de Janaúba não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas 
ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado o recebimento pelo (a) Pregoeiro (a), 
e que, por isso, sejam intempestivas. 

4.3 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

4.4 – A decisão do (a) Pregoeiro (a) será divulgada no link https://janauba.mg.gov.br/licitacao, para 
conhecimento de todos os interessados. 

4.5 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, o interessado que não o fizer até ás 17 
(dezessete) horas do terceiro dia útil que anteceder a data da realização da Sessão Pública do Pregão, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

5 – As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não fundamentadas serão arquivadas 
pela autoridade competente. 

 
V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

1 - Poderão participar desta licitação, microempresas, empresas de pequeno porte e microem- 
preendedor individual  pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que preencherem as 
condições constantes deste Edital. 

 

2 - Não poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas: 

2.1 - que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

2.2 - que tenham sido declaradas suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com 
a Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.3 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e nas respectivas entidades da administração indireta, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.4 - que tenham sido declaradas impedidas de licitar e contratar com a administração direta e indireta 
do Município de Janaúba, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.5 - que incidirem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei 8.666/93, observada a exceção prevista 
no § 1º do art. 9º da mesma Lei; 

2.6 - estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

2.7 - integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.8 - em consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4 - Como requisito de participação neste certame, o licitante deverá declarar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais 
condições da proposta comercial prevista no Edital e seus anexos. 

 

5 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante junto ao 
site https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp 

 

VI - DO CREDENCIAMENTO 
 

https://portal.montesclaros.mg.gov.br/
https://portal.montesclaros.mg.gov.br/
https://janauba.mg.gov.br/licitacao
mailto:licitacaojanauba@yahoo.com.br
https://janauba.mg.gov.br/licitacao
https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp
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1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se junto à agência do Banco 
do Brasil S.A. 

1.1. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site www.licitacoes-

e.com.br, conforme instruções nele contidas. 

 

2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o Município 
de Janaúba/MG, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 

3 - O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção da capacidade técnica para a realização das transa- ções inerentes ao 
Pregão Eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

 
VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
1 - As propostas comerciais os documentos de habilitação deverão ser enviados, para cada item/lote, 
através de formulário eletrônico, pelo sistema do Banco do Brasil a ser acessado em www.licitacoes-
e.com.br, até o dia e horário previstos neste Edital. 

1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. Contudo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

1.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
2 – Para o lançamento da proposta no Banco do Brasil, o licitante deverá seguir a nu- meração 
do lote/item contida no Anexo II deste edital. 

 

3 - Com a adaptação do Sistema Licitações-e à Lei Complementar nº. 123/2006, o licitante deverá, na 
forma expressa no sistema eletrônico, identificar o tipo de segmento de empresa que representa. 

 
4 - O licitante deverá consignar o valor total do lote para o qual deseja enviar proposta. 

 
5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a detentora da ata de registro de 
preços. 

 
6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

 
7 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 

 
8 - O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA SERÁ DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS A CONTAR DA 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA, independente de disposição em contrário da licitante. 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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9 – AO LICITANTE ARREMATANTE VENCEDOR, NÃO CABERÁ A DESISTÊNCIA DO LOTE, 
RESSALVANDO OS CASOS DE FATO SUPERVENIENTE (AQUELE QUE OCOR- REU POSTERIOR 
A FASE DE LANCES), CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, SOB PENA DE FICAR IMPEDIDO DE 
LICITAR COM O MUNICÍPIO POR NO MÍNIMO DE 06 (SEIS) MESES. 

 
10 - Poderão ser cotados números até 02 (duas) casas após a vírgula.  

11 - A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

 
VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

 

1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

 

2 – O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes; 

2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 

3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 

4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro 

(a) e os licitantes. 

 

5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
 

6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

 

8 - O (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar ao licitante titular da melhor oferta a demonstração da 
composição de seus preços, através da Planilha Detalhada da Proposta, que deverá ser ela- borada e 
encaminhada, conforme prazo estipulado na própria sessão. 

 
IX - DA DISPUTA  

 

1 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

 

3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

 

4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
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5 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o (a) 
pregoeiro (a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

6 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 

7 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8 - No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

 

10 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

 

11 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

12 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

12.1 - no país; 

12.2 - por empresas brasileiras; 

12.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

12.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

 

13 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

 

14 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) pregoeiro (a) deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

15 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

16 - O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 

17 - É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

18 - Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

19 - Visando a agilidade do procedimento, a disputa de lances será simultânea. 
 

20 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

21 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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22 - Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

 

23 - O (a) Pregoeiro (a) deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. Também nas hipóteses em que o (a) 
Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 

 

24 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 

25 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresa – ME, empresas de pequeno porte 
– EPP ou microempreendedor individual - MEI, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) 
Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

 

26 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposto no edital. 

 
X - DA HABILITAÇÃO 

1- Para habilitação o licitante deverá apresentar: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.1.2 - ato constitutivo, estatuto, contrato social ou alterações em vigor, devidamente registrado, e, em 
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento 
de eleição de seus administradores; 

1.1.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

1.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
expedido no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

 

1.2 - REGULARIDADE FISCAL: 

1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, relativa à sede do 
licitante; 

1.2.3 - prova de regularidade para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), para as finalidades 
previstas no art. 47 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991; 

1.2.4 - prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no. 5.452, de 1º de maio de 1943 (CNDT). 
 

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.3.1 - Certidão negativa de pedido de falência ou em recuperação de crédito, expedida pelo distribuidor 
judicial da sua sede. 
 

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestado de 
desempenho anterior ou em execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação 
do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições 
do fornecimento, com registro no CREA, CAU ou CRA. 

1.4.2 O atestado de capacidade técnica deverá conter, no mínimo, 50% do quantitativo estabelecido 
no termo de referência. 

1.4.3 Certidão de registro e quitação do responsável técnico da licitante no CREA, CAU ou CRA. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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1.1 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

1.1.1 - Declaração de Pleno atendimento, conforme modelo do Anexo III do Edital, observando-se 
que todo o teor do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na Declaração a ser entregue no 
certame. 

1.1.2 – Declaração de Dados Cadastrais, conforme modelo do Anexo VII, no qual o licitante 
compromete-se a manter atualizado seus dados cadastrais, autorizando o município de Janaúba a 
intimá-lo através de correspondência eletrônica caso seja informado o endereço de e-mail. 

1.1.3 - Modelo de declaração de condição de microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP 
ou microempreendedor individual - MEI, conforme modelo do Anexo IV do Edital, observando-se que 
todo o teor do conteúdo encontrado no modelo deverá constar na Declaração a ser entregue no 
certame. 

 
2 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas Públicas, certidões positivas com 
efeito de negativas, e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

 
3 - A prova de regularidade com a Fazenda Federal prevista no item 1.2.2 e prova de regularidade 
para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), constante do item 1.2.3, poderão ser substituídas 
pela Certidão Unificada expedida conjuntamente pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com vigência a partir de 03/11/2014. 

 
4 - Após a verificação da documentação, o licitante vencedor terá prazo de 2 (dois) dias úteis 
para apresentação de toda a documentação, impressa e assinada ou postada via Correios ou 
outro meio que melhor lhe convir, caso o licitante assim preferir, sendo que neste último caso o 
licitante deverá enviar através de e-mail o comprovante da postagem ou código de rastreamento, 
sob pena de inabilitação. 

 
5 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo o original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 
6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão estar em nome do proponente e, 
preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, observando ainda o que segue, 
conforme preceitua a legislação vigente: 

6.1 - se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.2 - se o proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
7 - A microempresa – ME, a empresa de pequeno porte – EPP ou microempreendedor individual – 
MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. Contudo a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhistadas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015. 

 
8 - Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data fixada 
para sua apresentação. 

8.1 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da sessão do Pregão. 

 
9 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências da 
documentação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 
tradução livre. 

 
10 - O licitante obriga-se, nos termos do modelo de Declaração de Pleno Atendimento - Anexo IV deste 
Edital, a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades 
cabíveis. 

 
11 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 
o previsto neste título inabilitará o licitante. 

 
12 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 
13 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 
XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
 

1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal. 

 

2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à detentora da ata de registro de preços, se for 
o caso. 

 

3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a detentora da ata de registro de preços. 

 

4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

4.2 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

4.3 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

 
XII - DO RECURSO  

 

1 - Declarado o vencedor, decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos em campo próprio do sistema, cuja síntese 
será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso. O prazo para manifestação será de 01 (uma) hora. 

1.1 - Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

1.1.2 - Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

1.1.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

1.1.4 - Aos demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo ao descrito 
no item acima para apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do 
prazo concedido ao recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo (a) Pregoeiro (a) ao licitante vencedor e a 
homologação pela Autoridade Competente. 

 

3 - As razões e contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas para o endereço eletrônico 

licitacaojanauba@yahoo.com.br ou protocoladas no setor de lictações do município de Janaúba até 

mailto:licitacaojanauba@yahoo.com.br
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as 17h do último dia do prazo, contendo razão social, número do CNPJ e endereço da empresa, 
rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder 
de representação legal. 

3.1 – O (a) Pregoeiro (a) não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

 

4 - Interposto o recurso, o (a) Pregoeiro (a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à Autoridade Competente. 

 

5 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Sendo decididos e se 
constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

6 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 

7 – O (a) pregoeiro (a) registrará o preço do licitante vencedor quando inexistir recurso ou quando 
reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente. 

8 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais 
pela autoridade competente, esta registrará o preço do licitante vencedor e homologará o procedimento 
licitatório. 

 

XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 

1 - Sessão pública poderá ser reaberta: 

1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente. 

1.3 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para realização de diligências a 
sanar erros ou falhas não que alterem a proposta, documentos e sua validade jurídica, a sessão pública 
será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

 

2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 

XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

 

2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

XV – DO CONTRATO 
 

 

1 - Homologado o resultado da licitação, o município de Janaúba, respeitada a ordem de classificação, 
convocará os interessados para no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, 
procederem à assinatura do contrato, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito 
de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. Alternativamente à convocação para 
comparecer perante ao órgão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinada e devolvida no mesmo prazo estabelecido acima, a contar da data de seu 
recebimento. 

2 - Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, 
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deixarem de assinar o contrato, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela 
Diretoria de Licitações do Município de Janaúba, o (a) Pregoeiro (a), examinará as propostas 
subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da 
proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

 

3 – O futuro Contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

 

4 – O contrato não obriga o Município de Janaúba a efetivar as contratações, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em 
igualdade de condições. 

 

5 - O setor gerenciador avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as 
negociações ao ajustamento dos preços. 

 

6 - Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o setor gerenciador 
negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário do contrato poderá requerer, por 
escrito, o cancelamento, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 

 

7 - O fornecedor, antes de ser convocado para a retirada da Ordem de Serviços, poderá requerer ao 
setor gerenciador, por escrito, o cancelamento do contrato, se o preço de mercado tornar-se superior 
ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do 
fato alegado. 
7.1 - Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação de 
penalidade. 

 

8 – Cancelado o contrato, o Município de Janaúba poderá convocar os demais fornecedores, na ordem 
de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 
8.1 - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo outros preços registrados, o Município de 
Janaúba procederá à revogação da licitação. 

 

9 - O gestor do contrato deverá realizar o controle das solicitações, qualitativa e quantitativamente, 
visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 
 

 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 

1 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação 
e declarações falsas, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública do Município de Janaúba e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Janaúba, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo 
das multas previstas no item abaixo e das demais cominações legais. 

 
2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 
contratual: 

I) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do serviço, ou por atraso no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30o (trigésimo) dia, calculados sobre o valor total 
dos serviços constantes na Nota de Empenho. 

II) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da detentora do contrato 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando o Município de Janaúba, em face da menor gravidade do fato e 
mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 
3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo Contratante, caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

 
4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente com 
previstas no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
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Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

XVII - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  
 

1 - O fornecimento dar-se à nos termos especificados no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, 
que integra este independentemente de transcrição. 

 

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

1 – Cumprir fielmente as exigências deste Edital, de modo que o objeto seja executado de acordo com 
o Anexo I – Termo de Referência, sob pena de multa de 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

 

2 – Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com 
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 
previdenciário, social, secundários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

 

3 – indenizar o Município de Janaúba por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 
execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 

 

4 – Cumprir os prazos previstos neste Edital. 
 

5 – Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 8.666/93 e no 
presente Edital. 

 

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 

1 – Notificar a contratara sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto, fixando-
lhe, quando não pactuado prazo para corrigi- la. 

 

2 – Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas. 

 

3 – Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive 
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 

4 – Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações 
deste Edital. 

 

5 – Efetuar o desconto de Imposto de Renda e Proventos de qualquer natureza incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos a qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 

 

XX - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

1 – O pagamento decorrente do fornecimento, objeto desta licitação será efetuado em até 30 (trinta) 
dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente acompanhada das certidões de 
regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao FGTS e à Seguridade Social e 
Regularidade Trabalhista vigentes. 

 

2 – Os pagamentos à contratada somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento nas 
condições estabelecidas, que será comprovado por meio Termo de Recebimento Definitivo do Objeto 
e/ou Recibo pelo Servidor responsável pelo recebimento. 

 

3 – O servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, 
deverá devolvê-la à contratda para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo 
estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que 
devidamente sanado o vício. 

 

4 – Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
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por parte da contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, 
compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do contrato. 

 

5 – Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 
pagamentos futuros ou cobrados da contratada. 

 

XXI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
I - Termo de Referência; 

II - Modelo de Proposta Comercial; 

III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento; 

IV - Modelo de Declaração de ME, EPP e MEI;  

V- Minuta do Contrato; 

VI – Modelo de Declaração de Dados Cadastrais. 

 
2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 

 
3 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 

 

4 - Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

 
5 - Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 

 
6 - O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 
destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do artigo 43 da Lei nº. 
8.666/93. 

6.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 
do licitante. 

 
7 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

 
8 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
Janaúba revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente, comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

 
9 - O Município de Janaúba poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 
10 - Fica eleito o foro da Comarca de Janaúba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos 
de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer 
outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
Janaúba/MG, 22 de Maio de 2020. 

 
 

Marco Antonio de Carvalho Lopes  
Pregoeiro 
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ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INSTALAÇÃO E 

DESINSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, através do Regime de execução 

mediante empreitada por preço certo, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, 

inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento: 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 O Município de Janaúba possui diversos aparelhos de ar condicionado, tipo ACJ (Ar 

Condicionado de Janela) e Split, que necessitam, regularmente de manutenções preventivas e, 

eventualmente, de manutenção corretiva. Acrescente-se, ainda, que quando se adquire um novo 

aparelho é necessária a contratação do serviço de instalação. 

2.2 Prevenir e/ou corrigir defeitos que porventura possam ocorrer nos equipamentos de ar 

condicionado da Instituição, além de: evitar riscos à saúde das pessoas que utilizam o ambiente; reduzir 

o desgaste dos equipamentos; reduzir a probabilidade de falhas nos equipamentos mantendo o 

funcionamento dos mesmos; aumento na vida útil dos equipamentos; reduzir os custos de energia 

elétrica; aumentar o bem-estar e conforto daqueles que utilizam os equipamentos; aumentar a 

disponibilidade dos equipamentos. 

 
2.3 Conservação do Patrimônio Público. 

 
3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E MAPA DE PREÇOS 

 

ORÇAMENTO  AR 
CONDICIONADO 

 Norte 
Frio  

 Ar 
Frio  

 ASL 
Refrigeração  Preço médio Unidade Quantidade Total 

Recarga de gás 7.000 a 12.000 
btus                                                                                                                                                      

 R$    
320,00  

 R$   
300,00  

 R$      
230,00  R$283,33 SERVIÇO 200 R$56.666,67 

Recarga de gás 18.000 a 30.000 
btus                                                                                                                                                                               

 R$    
370,00  

 R$   
350,00  

 R$      
300,00  R$340,00 SERVIÇO 11 R$3.740,00 

Serviço de instalação e remoção ar 
condicionado 7.000 a 12.000 btus 
(com até 2 metros de tubo)     

 R$    
420,00  

 R$   
400,00  

 R$      
350,00  R$390,00 SERVIÇO 100 R$39.000,00 

Serviço de instalação e remoção ar 
condicionado 18.000 a 30.000 btus 
(com até 2 metros de tubo)   

 R$    
520,00  

 R$   
500,00  

 R$      
450,00  R$490,00 SERVIÇO 10 R$4.900,00 

Serviço de troca de capacitor 7.000 
a 12.000 btus                                                                                                                                

 R$    
160,00  

 R$   
150,00  

 R$      
130,00  R$146,67 SERVIÇO 200 R$29.333,33 

Serviço de troca de capacitor 
18.000 a 30.000 btus                                                                                                             

 R$    
180,00  

 R$   
180,00  

 R$      
150,00  R$170,00 SERVIÇO 10 R$1.700,00 

Serviço de substituir compressor 
7.000 a 12.000                                                                                                                             

 R$    
350,00  

 R$   
300,00  

 R$      
500,00  R$383,33 SERVIÇO 100 R$38.333,33 

Serviço de substituir compressor 
18.000 a 30.000                                                                                                                     

 R$    
400,00  

 R$   
350,00  

 R$      
600,00  R$450,00 SERVIÇO 10 R$4.500,00 

Compressor 7.000 a 12.000 btus                                                                                                                                                     
 R$    
900,00  

 R$   
500,00  

 R$      
600,00  R$666,67 UNIDADE 200 R$133.333,33 

Compressor 18.000 a 30.000 btus                                                                                                                                                
 R$ 
1.500,00  

 R$   
900,00  

 R$   
1.000,00  R$1.133,33 UNIDADE 10 R$11.333,33 

Placa eletrônica 7.000 a 12.000 
btus                                                                                                                                               

 R$    
900,00  

 R$   
300,00  

 R$      
300,00  R$500,00 UNIDADE 100 R$50.000,00 

Placa eletrônica 18.000 a 30.000 
btus                                                                                                                                              

 R$ 
1.400,00  

 R$   
400,00  

 R$      
400,00  R$733,33 UNIDADE 10 R$7.333,33 

Serviço de correção de vazamento 
de gás                                                                                                                         

 R$    
250,00  

 R$   
230,00  

 R$      
220,00  R$233,33  SERVIÇO 100 R$23.333,33 

Tubulação excedente a 2 metros 
(por metro linear)                                                                                                   

 R$    
300,00  

 R$     
60,00  

 R$        
60,00  R$140,00 

METRO 
LINEAR 100 R$14.000,00 

Manutenção preventiva com 
higienização 7.000 a 12.000 btus                                                                                                                                                                      

 R$    
250,00  

 R$   
200,00  

 R$      
180,00  R$210,00 SERVIÇO 400 R$84.000,00 

Manutenção preventiva com 
higienização 18.000 a 30.000 btus                                                                                                                                                                  

 R$    
300,00  

 R$   
300,00  

 R$      
300,00  R$300,00 SERVIÇO 20 R$6.000,00 
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Valor total da licitação             R$507.506,67 

 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Descrição dos serviços de manutenção preventiva: 

4.1.1. O serviço de manutenção preventiva trata-se de uma ação planejada e sistemática de tarefas 

de prevenção periódica, estipulado neste termo no item 4.1.3, e que envolve programas de inspeção, 

pequenos reparos, entre outros descritos no item 4.1.6.; 

4.1.2. Os serviços prestados de assistência técnica para manutenção, somente serão aceitos se 

estiverem de acordo com a norma NBR 13.971/97 e com as normas de saúde e segurança do trabalho, 

NR5, NR 6, NR 9, NR 10 e NR 11. 

4.1.3. Nos serviços de manutenção preventiva estão inclusos: 

4.1.3.1 Medição da tensão e corrente elétrica; 

4.1.3.2 Limpeza do filtro de ar; 

4.1.3.3 Limpeza geral dos equipamentos e casas de máquinas; 

4.1.3.4 Limpeza do sistema de drenagem; 

4.1.3.5 Limpeza das serpentinas e bandejas de condensado; 

4.1.3.6 Inspeção do visor de líquidos, verificar o funcionamento dos controles, dos termostatos, da 

ventilação, da exaustão, da partida, dos registros, válvulas de serviços e acessórios; 

4.1.3.7 Verificar o estado dos filtros secador e de sucção; 

4.1.3.8 Verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos, dutos, rede hidráulica; *(reposição dos 

isolamentos); 

4.1.3.9 Verificar a existência de vazamento de gás refrigerante; 

4.1.3.10 Verificar o nivelamento do aparelho; 

4.1.3.11 Verificar a atuação e ajuste de ruídos, vibrações anormais, vazamentos e isolamentos, com as 

correções necessárias ao perfeito funcionamento do aparelho; 

4.1.3.12 Verificar a operação de drenagem de água da bandeja; 

4.1.3.13 Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do filtro; 

4.1.3.14 Verificar o estado geral do condicionador; 

4.1.3.15 Verificação da existência de focos de corrosão nos equipamentos, suportes, acessórios, 

grelhas, difusores, painéis elétricos, rede hidráulica e frigorígena. 

 
4.2 Descrição dos serviços de manutenção corretiva: 

4.2.1 Manutenção que consiste em consertar ou reparar aparelhos de ar condicionado que não 

estejam em pleno funcionamento, incluindo neste serviço a substituição de peças/componentes que 

sofreram falhas ou desgastes. É o conjunto de serviços  executados nos equipamentos que apresentam 

defeito em seu funcionamento, devendo estes reparos ser executados em caráter emergencial; 

4.2.2 A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações do minicípio de Janaúba, 

quantas vezes forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que algum aparelho de ar 

condicionado apresentar algum tipo de defeito ou parar de funcionar, inclusive quando for detectada 

durante a manutenção preventiva a necessidade de recuperação ou substituição de peças com avarias, 

que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer dos mesmos. A relação de materiais de consumo 

encontra-se descrita no item 4.4.1 deste Termo, e a relação das peças para execução desta manutenção 

está descrita no Item 4.4.2 deste Termo; 

4.2.3 As solicitações de manutenção corretiva só poderão ser feitas após a primeira visita da 

empresa CONTRATADA para execução de manutenção preventiva; 

4.2.4 Todos os serviços de manutenção serão executados mediante apresentação dos relatórios 

técnicos emitidos pela empresa CONTRATADA junto ao setor de obras. 

4.2.5 A solicitação de manutenção corretiva será feita pelos Fiscais de Contrato através de Ordem 

de Serviço, está poderá ser enviada por e-mail para a empresa CONTRATADA; 

4.2.6 A CONTRATANTE, representada pelos fiscais de contrato, repassará à CONTRATADA a 

Ordem de Serviço e o Formulário de Solicitação de Manutenção de Ar com o número de tombamento do 
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equipamento, identificações estas que serão as referências para acompanhamento do serviço, o fiscal 

deverá ficar com cópia de todos os documentos enviados, a fim de se criar um histórico dos 

equipamentos de cada unidade; 

4.2.7 Após toda intervenção corretiva deverá a CONTRATADA emitir um relatório técnico detalhado 

dos serviços executados no aparelho e entregar aos Fiscais de Contrato; 

4.2.8 O atendimento do chamado para a manutenção corretiva deverá ser realizado em até 1 (um) 

dia útil após o envio da Ordem de Serviço à empresa CONTRATADA; 

4.2.9 Caso seja necessária a remoção do equipamento para uma manutenção corretiva em local 

onde a empresa tenha melhores recursos técnicos, deverá ser preenchido um Termo de Retirada de 

Equipamento, contendo o número de tombamento do aparelho de ar condicionado e a descrição técnica 

do defeito, com autorização do Fiscal. O prazo da execução será definido entre as partes e deverá ficar 

registrado em documento físico, ficando o transporte do equipamento por conta da CONTRATADA; 

4.2.10 Os serviços prestados de assistência técnica e manutenção em caráter corretivo somente serão 

aceitos com boas práticas técnicas e normas pertinentes ao assunto, principalmente com relação à 

segurança, tanto do usuário quanto da equipe de manutenção; 

4.2.11 Todas as solicitações dos prazos de manutenção corretiva citados deverão ser rigorosamente 

atendidas; 

4.3 Das peças: 

4.3.1 Será de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de toda e qualquer peça/ 

componente cuja sua substituição se faça necessária para o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

4.3.2 Quando for necessária a substituição de peças ou componentes, a CONTRATADA deverá 

comunicar ao Município com uma listagem das peças ou componentes necessários. 

4.3.3 Todas as peças substituídas deverão ser apresentadas e entregues ao fiscal de contrato do 

município de Janaúba; 

4.3.4 A CONTRATADA deverá apresentar orçamento prévio das peças a serem substituídas para a 

aprovação da fiscalização do contrato. 

4.3.5 Nenhuma peça ou produto constante do presente Termo de Referência poderá ser 

manufaturado, recondicionado, reciclado ou de segunda mão. 

4.3.6 Todo o material deverá ser novo, de primeira linha, produzido por empresa especializada e 

legalmente estabelecida, e sua procedência deverá ser facilmente aferida pela embalagem. Não serão 

aceitos produtos de fabricação doméstica. 

4.3.7 O prazo de garantia das peças e materiais não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar 

da data de emissão da Nota Fiscal. 

 
 

5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 
9.2. Relação de material de consumo e peças a serem utilizadas 

9.2.1. A CONTRATADA deverá fornecer todo material de consumo necessário à prestação dos 

serviços, além de outros necessários à execução dos serviços, conforme listagem exemplificativa abaixo: 

9.2.1.1. graxas; 

9.2.1.2. estopas; 

9.2.1.3. óleo lubrificante; 

9.2.1.4. produtos químicos de limpeza; 

9.2.1.5. álcool; 

9.2.1.6. solventes; 

9.2.1.7. material contra corrosão e para proteção antiferruginosa; 

9.2.1.8. tintas; 

9.2.1.9. pincéis; 

9.2.1.10. lixas; 
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9.2.1.11. panos de limpeza; 

9.2.1.12. oxigênio; 

9.2.1.13. acetileno; 

9.2.1.14. zarcão; 

9.2.1.15. escovas de aço e nylon; 

9.2.1.16. massa de vedação; 

9.2.1.17. material de soldagem; 

9.2.1.18. espuma de vedação; 

9.2.1.19. fita isolante: 

9.2.1.20. fita teflon; 

9.2.1.21. fusíveis; 

9.2.1.22. lâmpada-piloto; 

9.2.1.23. pilhas para controle remoto; 

9.2.1.24. gás refrigerante para reposição. 

9.2.2. A CONTRATADA deverá fornecer todas as peças a serem utilizadas na manutenção, além de 

outras necessárias à execução dos serviços, conforme listagem exemplificativa abaixo: 

9.2.2.1. abraçadeiras; 

9.2.2.2. acessório amortecedor de vedação; 

9.2.2.3. bandeja do dreno; 

9.2.2.4. base; 

9.2.2.5. bucha; 

9.2.2.6. cabo de alimentação elétrica; 

9.2.2.7. capacitor de partida; 

9.2.2.8. capacitor do motor; 

9.2.2.9. capacitor do ventilador; 

9.2.2.10. capilar; 

9.2.2.11. chaves contactoras; 

9.2.2.12. conjunto de válvula de alta pressão; 

9.2.2.13. conjunto de válvula de baixa pressão; 

9.2.2.14. conjunto de serpentina; 

9.2.2.15. conjunto display; 

9.2.2.16. controle remoto; 

9.2.2.17. direcionador horizontal inferior; 

9.2.2.18. direcionador horizontal superior; 

9.2.2.19. display; 

9.2.2.20. filtro de ar; 

9.2.2.21. hélice plástica; 

9.2.2.22. hélices; 

9.2.2.23. mangueira do dreno; 

9.2.2.24. motor de direcionamento do ar; 

9.2.2.25. motor do ventilador; 

9.2.2.26. palheta horizontal; 

9.2.2.27. palheta vertical; 

9.2.2.28. placa eletrônica; 

9.2.2.29. placa receptora; 

9.2.2.30. placas de cobre; 

9.2.2.31. presilha para tubulação; 

9.2.2.32. presilhas para cabos elétricos; 

9.2.2.33. protetor térmico; 

9.2.2.34. sensor ambiente; 

9.2.2.35. sensor da serpentina; 

9.2.2.36. serpentina; 

9.2.2.37. serpentina do condensador; 

9.2.2.38. serpentina do evaporador; 
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9.2.2.39. suporte da serpentina; 

9.2.2.40. suporte de instalação; 

9.2.2.41. suporte do controle remoto; 

9.2.2.42. suporte do filtro desorizador; 

9.2.2.43. suporte do motor: 

9.2.2.44. suporte do motor do ventilador; 

9.2.2.45. tampa frontal; 

9.2.2.46. tampa lateral esquerda; 

9.2.2.47. tampa plástica de serviço; 

9.2.2.48. transformador; 

9.2.2.49. tubo capilar; 

9.2.2.50. turbina; 

9.2.2.51. turbina do ventilador; 

9.2.2.52. válvula da linha de descarga; 

9.2.2.53. válvula da linha de líquido; 

 
 

 
6. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A execução dos serviços será iniciada, após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

10.2. O prazo de execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) horas, com início após o envio 

eletrônico por e-mail da Ordem de Serviço. 

 
 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, no que couber. 

 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Executar os serviços de instalação, desinstalação, manutenção em caráter preventivo e 

manutenção em caráter corretivo dos equipamentos de ar condicionado, conforme especificações deste 

Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

13.2. Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é 

vedada a utilização, na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que destroem a Camada 

de Ozônio — SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e 

tricloroetano, ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos 
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usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto 

n° 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000. 

13.3. Realizar a aquisição de produto ou peças de empresa que esteja devidamente registrada junto 

ao Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis. 

13.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.5. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

13.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

13.9. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

13.10. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

13.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

13.12. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

13.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

13.14. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.15. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

13.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

13.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.20. Após cada intervenção local, emitir o Relatório Técnico do Serviço Executado, no qual 

constarão as ocorrências verificadas, devendo ser o mesmo assinado pelos representantes das partes, 
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ficando uma via aos cuidados do servidor designado pelo Município para acompanhamento e fiscalização 

dos serviços; 

13.21. Responsabilizar-se civil e criminalmente por todos os atos e omissões que seus empregados 

e/ou preposto, direta ou indiretamente, cometerem no interior das Unidades do Município; 

13.22. Assumir a responsabilidade legal, administrativa e técnica pela ordeira execução dos serviços 

e pela qualidade dos mesmos; 

13.23. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todo o instrumental, equipamentos 

de proteção individuais (EPI´s) em conformidade com Portaria MTE nº 3.214 de 08/06/1978. NR 6 – 

Equipamento de Proteção Individual, e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s) conforme NR - 18, 

ferramentas, inclusive estrutura de andaimes seguros para acesso aos locais altos e mão-de-obra 

especializada e necessária para a execução dos serviços, bem como pelo cumprimento das normas de 

segurança do trabalho pertinentes ao desenvolvimento de suas atividades; 

13.24. Fornecer documento que comprove garantia, de no mínimo 90 (noventa dias), dos serviços 

prestados. No tocante às peças a garantia deve valer por, no mínimo, o mesmo prazo de garantia que 

os fabricantes das peças dispõem, contados a partir da conclusão do serviço; 

13.25. Em caso de defeitos que causem a substituição de peças, durante a vigência da garantia 

inicialmente estabelecida, será aplicado um novo prazo de garantia; 

13.26. Todos os produtos utilizados na limpeza dos componentes dos sistemas de climatização devem 

ser biodegradáveis e deverão estar devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim; 

13.27. A CONTRATADA deverá conhecer e praticar as Normas Ambientais, Resoluções, Decretos e 

Leis Federais, Estaduais e Municipais inerentes ao objeto; 

13.28. Discutir e seguir orientações apenas da FISCALIZAÇÃO sob pena de qualquer ônus causando 

a empresa contratada, por seguir demandas e orientações de terceiros; 

13.29. ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da 

Lei n° 8.666, de 1993; 

13.29.1. quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a 

cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza 

e aplicação da obra; 

13.30. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017: 

13.30.1. o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 

forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

13.30.2. os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
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habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

 
16.O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

16.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.6. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 

do prestador. 

16.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 

nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

16.9. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

16.10. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.11. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.12. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.13. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 77 da Lei nº 

8.666, de 1993 (arts. 55, VIII e IX, 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/1993). 

16.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 

 
17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

17.2 A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Administração, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração, os fiscais do contato serão: 

17.3 GABINETE DO PREFEITO 

ANDREIA SILVA DE BRITO E SOARES CPF 10115294678 

17.4 SECRETARIA MINICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

AUREDSON ROMEU ARAUJO DA SILVA CPF 98591614615 

17.5 PROCURADORIA JURÍDICA 

LUCCA MENEZES OLIVEIRA CPF 13921716608 

17.6 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

VALTER MINEIRA DE FARIA CPF 07713887644 

17.7 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E RECURSOS HUMANOS 

JUSCILANE BARBOSA SANTOS CPF 08147589670 

17.8 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE E LAZER  

VILMA BEZERRA GONCALVES CPF 80294081615 

17.9 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

WILLIAM CUSTODIO DOS SANTOS FILHO CPF 06691038614 

17.10 SECRETARIA DE OBRAS SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE 

CARLOS JOSÉ CORREIA CPF 1538210416-86 

17.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

17.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 

empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

17.12.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 
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17.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado 

pelo gestor do contrato. 

 
17.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento  da despesa, indicará as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

 
17.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para 

que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

18.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

18.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e 

18.1.5. cometer fraude fiscal. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

18.2.2. Multa de: 

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença; 

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2 abaixo; e 

18.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

18.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
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entre si. 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 

1 e 2: 

 

 
Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 
 

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

 

05 

 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

 

04 
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3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
03 

 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 

 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
02 

 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

 

01 

 

 
7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

 

 
03 

 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 

 

01 

 
9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme 

previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

 
01 

18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

18.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo  administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o 
princípio da proporcionalidade.  
 
 

12. DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

12.1 as despesas dessa contratação serão suportadas pelas dotações orçamentárias; 
02.01.01.04.122.0001.2005.33903000 Fonte 100 - Ficha 0041 
02.01.01.04.122.0001.2005.33903900 Fonte 100 - Ficha 0045 
03.01.01.04.122.0002.2010.33903000 Fonte 100 - Ficha 0099 
03.01.01.04.122.0002.2010.33903900 Fonte 100 - Ficha 0102 
03.01.01.11.333.0041.2013.33903000 Fonte 100 - Ficha 0114 
03.01.01.11.333.0041.2013.33903900 Fonte 100 - Ficha 0117 
03.01.01.14.422.0040.2014.33903000 Fonte 100 - Ficha 0125 
03.01.01.14.422.0040.2014.33903900 Fonte 100 - Ficha 0127 
03.01.01.20.605.0036.2015.33903000 Fonte 100 - Ficha 0142 
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03.01.01.20.605.0036.2015.33903900 Fonte 100 - Ficha 0144 
03.01.01.23.691.0039.2021.33903000 Fonte 100 - Ficha 0205 
03.01.01.23.691.0039.2021.33903900 Fonte 100 - Ficha 0208 
04.01.01.04.122.0002.2029.33903000 Fonte 100 - Ficha 0268 
04.01.01.04.122.0002.2029.33903900 Fonte 100 - Ficha 0272 
05.01.01.08.122.0002.2031.33903000 Fonte 129 - Ficha 0287 
05.01.01.08.122.0002.2031.33903900 Fonte 129 - Ficha 0293 
05.01.01.08.122.0002.2032.33903000 Fonte 129 - Ficha 0298 
05.01.01.08.122.0002.2032.33903900 Fonte 129 - Ficha 0304 
05.02.01.08.244.0004.2037.33903000 Fonte 129 - Ficha 0346 
05.02.01.08.244.0004.2037.33903900 Fonte 129 - Ficha 0352 
05.02.01.08.244.0004.2038.33903000 Fonte 129 - Ficha 0368 
05.02.01.08.244.0004.2038.33903900 Fonte 129 - Ficha 0373 
05.02.01.08.244.0004.2040.33903000 Fonte 129 - Ficha 0400 
05.02.01.08.244.0004.2040.33903900 Fonte 129 - Ficha 0403 
05.02.01.08.244.0004.2041.33903000 Fonte 100 - Ficha 0413 
05.02.01.08.244.0004.2041.33903900 Fonte 100 - Ficha 0416 
05.02.01.08.244.0005.2042.33903000 Fonte 129 - Ficha 0434 
05.02.01.08.244.0005.2042.33903900 Fonte 129 - Ficha 0440 
05.02.01.08.244.0006.2044.33903000 Fonte 129 - Ficha 0486 
05.02.01.08.244.0006.2044.33903900 Fonte 129 - Ficha 0495 
05.03.01.08.122.0008.2045.33903000 Fonte 100 - Ficha 0509 
05.03.01.08.122.0008.2045.33903900 Fonte 100 - Ficha 0512 
05.03.01.08.243.0006.2046.33903000 Fonte 156 - Ficha 0532 
05.03.01.08.243.0006.2046.33903900 Fonte 156 - Ficha 0540 
06.01.01.04.122.0009.2049.33903000 Fonte 100 - Ficha 0568 
06.01.01.04.122.0009.2049.33903900 Fonte 100 - Ficha 0571 
06.01.02.04.122.0002.2051.33903000 Fonte 100 - Ficha 0582 
06.01.02.04.122.0002.2051.33903900 Fonte 100 - Ficha 0585 
07.01.01.04.122.0002.2055.33903000 Fonte 100 - Ficha 0610 
07.01.01.04.122.0002.2055.33903900 Fonte 100 - Ficha 0614 
08.01.01.12.122.0027.2059.33903000 Fonte 101 - Ficha 0642 
08.01.01.12.122.0027.2059.33903900 Fonte 101 - Ficha 0645 
09.01.01.10.122.0022.2093.33903000 Fonte 102 - Ficha 1034 
09.01.01.10.122.0022.2093.33903900 Fonte 102 - Ficha 1038 
09.01.01.10.301.0023.2094.33903000 Fonte 102 - Ficha 1069 
09.01.01.10.301.0023.2094.33903900 Fonte 102 - Ficha 1076 
09.01.01.10.301.0023.2095.33903000 Fonte 102 - Ficha 1090 
09.01.01.10.301.0023.2095.33903900 Fonte 102 - Ficha 1095 
09.01.01.10.302.0024.2098.33903000 Fonte 102 - Ficha 1137 
09.01.01.10.302.0024.2098.33903000 Fonte 155 - Ficha 1138 
09.01.01.10.302.0024.2098.33903900 Fonte 102 - Ficha 1145 
09.01.01.10.302.0024.2098.33903900 Fonte 155 - Ficha 1146 
09.01.01.10.302.0024.2100.33903000 Fonte 102 - Ficha 1173 
09.01.01.10.302.0024.2100.33903900 Fonte 102 - Ficha 1179 
09.01.01.10.302.0025.2101.33903000 Fonte 102 - Ficha 1206 
09.01.01.10.302.0025.2101.33903900 Fonte 102 - Ficha 1212 
09.01.01.10.305.0026.2102.33903000 Fonte 102 - Ficha 1233 
09.01.01.10.305.0026.2102.33903900 Fonte 102 - Ficha 1240 
09.01.01.10.305.0026.2103.33903000 Fonte 102 - Ficha 1256 
09.01.01.10.305.0026.2103.33903900 Fonte 102 - Ficha 1261 
10.01.01.15.122.0001.2105.33903000 Fonte 100 - Ficha 1278 
10.01.01.15.122.0001.2105.33903900 Fonte 100 - Ficha 1283 
10.01.01.15.451.0001.2108.33903000 Fonte 100 - Ficha 1305 
10.01.01.15.451.0001.2108.33903900 Fonte 100 - Ficha 1308 
10.01.01.15.451.0015.2113.33903000 Fonte 117 - Ficha 1342 
10.01.01.15.451.0015.2113.33903900 Fonte 117 - Ficha 1345 
10.01.01.15.452.0021.2118.33903000 Fonte 100 - Ficha 1391 
10.01.01.15.452.0021.2118.33903900 Fonte 100 - Ficha 1398 
10.01.01.18.122.0016.2119.33903000 Fonte 100 - Ficha 1415 
10.01.01.18.122.0016.2119.33903900 Fonte 100 - Ficha 1416 
10.01.01.20.606.0012.2125.33903000 Fonte 100 - Ficha 1480 
10.01.01.20.606.0012.2125.33903900 Fonte 100 - Ficha 1482 
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ANEXO II MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
 

Modalidade              :Pregão  
Nº. do Edital  : 000023/2020 
Numero Processo : 000069/2020 
Data da Abertura : 24/07/2020 09:00:00 

 

 

Atendendo ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000115/2020, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 000038/2020, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para registro de 
preços, apresentamos nossa proposta: 

 
 
 

LOTE/ 
ITEM 

QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

      

Valor total por extenso: …................................................................................. 

 
 
 

Validade da Proposta. 
 
 
 
 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
 

 
 
 
 

A  sociedade  empresária  , inscrita no CNPJ sob o no. 
  ,  localizada  na  , 
por seu representante legal signatário, declara ao Município de Janaúba/MG que não possui fato 
impeditivo que altere os dados para efetivação da sua habilitação no Processo Licitatório no. 
000115/2020, na modalidade de Pregão Eletrônico no. 000038/2020, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, e se compromete a entregar os serviços que lhes forem 
adjudicados conforme a descrição do Anexo I deste Edital, desconsiderado qualquer erro que 
porventura houver cometido na elaboração da proposta. 

 
Declara, para fins do disposto nos Artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho e na 
Instrução Normativa da Secretaria de Inspeção do Trabalho (INSIT) nº 146 de 25 de julho de 2018, e, 
nos termos do Artigo 13 da Lei Municipal 5.064 de 21 de junho de 2018 que  (não está obrigada 
ao cumprimento de contratar a cota de menor aprendiz), ou (a exigência de contratação da cota de 
menor aprendiz é devidamente cumprida). 

 
Declara também, para fins do disposto no inciso V do artigo 27, da Lei no. 8.666/93 que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
Declara ainda, para os fins requeridos no inciso III, artigo 9º da Lei no. 8.666/93 e 100 da Lei Orgânica 
do Município de Janaúba, que não tem em seus quadros de empregados, servidores públicos da 
Contratante, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as 
respectivas funções, exercendo atribuições de gerência, administração ou tomada de decisões. 

 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 
 

 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 
 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU MEI 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 000115/2020 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 000038/2020 

 
 
 

A sociedade empresária     , inscrita no 
CNPJ sob o nº.   , por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
   , portador do Documento de Identi- dade 
nº.  , inscrito no CPF sob  o nº.   DECLA- 
RA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
   (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI)), artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do §4º deste artigo, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arti- gos 42 a 49 da citada lei. 

 

 

  ,  de  de 2020. 
 
 

 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO V MINUTA DO CONTRATO 
 

 
Contrato celebrado entre o Município de Janaúba, Minas Gerais, doravante 
denominado de CONTRATANTE, e a empresa _______________________ 
doravante denominada apena CONTRATADA, para ________ 

 
O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert, 92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº. 
18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Carlos Isaildon Mendes, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, do outro, a empresa ___________________________– inscrita no CNPJ sob o nº___________________, com 
sede na ______________________, nº _____, ____________________, Cidade de ___________________, doravante denominada 
Contratada, neste ato representada por ____________________________, ________________, _______________, _____________, 
inscrito no _________________, celebram entre si o presente Contrato de ____________________ conforme especificações contidas 
no termo de referência, constante do Processo _________________, em conformidade com a Lei nº. 8.666/93, e demais legislações 
vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto 
Constitui o objeto do presente _______________________________________________________________. 
 

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do Item Valor Total 

Empresa  

0001      

Total do Fornecedor: _______________ 

Total Geral: _______________ 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 
2.1.O presente Contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura por mais____________ meses, podendo ser prorrogado, nos termos 
do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do município. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Valor do Contrato e Forma de Pagamento 
3.1. O valor do presente contrato é de ____________________. O pagamento será efetuados até 30(trinta) dias úteis, mediante a 
apresentação de Fatura ou Nota Fiscal devidamente Atestadas e Visadas pela Fiscalização do Contrato, diretamente na conta corrente 
da contratada, mediante transferência bancária eletrônica, sendo de responsabilidade da contratada o pagamento das tarifas cobradas 
pela instituição, referente à operação realizada. 
 
3.1.1. A mencionada quantia é apenas estimativa de gastos, não podendo ser exigidas, nem consideradas como valores para 
pagamentos mínimos. Tais estimativas poderão sofrer acréscimos ou supressões sem que isto justifique motivo para qualquer 
indenização à CONTRATADA; 
 
3.2. Nos preços estão incluídas todas as despesas que direta ou indiretamente decorram do fornecimento ora contratado, inclusive custos 
com pessoal, encargos sociais, trabalhistas em previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, após o fornecimento do objeto desta licitação e mediante entrega no Setor de 
Compras deste município, as notas fiscais/faturas, emitidas para fins de liquidação e pagamento, acompanhadas dos seguintes 
documentos: 
 
4.1.2. Ofício solicitando o pagamento; 
4.1.3. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 
4.1.4. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 
4.1.5. Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora; 
 
4.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da data de protocolização da nota 
fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 4.1., mediante ordem bancária, emitida através 
do Banco do Brasil S/A, creditada em conta corrente da licitante vencedora; 
 
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que 
isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
 
4.3.1. Atestação pelo CONTRATANTE, em relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela 
CONTRATADA; 
4.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 4.1.3 a 4.1.5, com a validade expirada, o pagamento ficará retido 
até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade 
sobre o atraso no pagamento; 
 
4.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a CONTRATADA apresente a 
documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando 
assegurado à licitante vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente entregues; 
 
4.4. O CONTRATANTE pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
CONTRATADA, nos termos do Contrato; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
5.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral do 
Município de Janaúba/MG, para o exercício de 2019, obedecendo à seguinte classificação: 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Na execução do objeto do presente contrato obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel 
e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a: 
 
6.1.1. direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do perfeito fornecimento do objeto contratual, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao CONTRATANTE; 
 
6.1.2. observar as normas legais a que está sujeita para fornecimento do objeto e apresentar, sempre que solicitado, os documentos que 
comprovem a procedência do serviço; 
 
6.1.3. manter estoque regular dos objetos, de modo a poder atender de imediato as solicitações do Município de Janaúba/MG; 
 
6.1.4. ressarcir o Município do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento do material 
adquirido, exceto quando isso ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias 
devidamente comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência; 
 
6.1.5. responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do 
Contrato; 
 
6.1.6. exigir de seu pessoal o uso de equipamentos e materiais de segurança necessários à execução do objeto desta licitação, bem 
como fiscalizar o cumprimento das normas e medidas de segurança; 
 
6.1.7. manter absoluto sigilo com referência a assuntos de que tome conhecimento, em função do cumprimento do objeto desta licitação; 
 
6.1.8. cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidentes do trabalho, 
com relação ao pessoal designado para a realização do fornecimento, que não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo 
empregatício; 
 
6.1.9. fornecer os serviços de acordo com os aspectos qualitativos e quantitativos consoantes a legislação pertinente, mantendo durante 
toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento licitatório, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas; 
 
6.1.10. responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na 
execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização 
ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
6.6.11. Manter durante toda a execução do Contrato compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação, exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
 
7.1.1. autorizar o fornecimento dos serviços, mediante formulário a ser emitido pela Secretaria de _____ e cujas cópias deverão ser 
anexadas às respectivas notas fiscais, para efeito de conferência e pagamento; 
 
7.1.2. fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada; 
 
7.1.3. dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do Contrato e indicar os 
procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
 
7.1.4. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.1.5. O Município de janaúba/MG poderá solicitar à CONTRATADA, análise do serviço entregue, sempre que o mesmo se fizer 
necessário, sem ônus para o Órgão CONTRATANTE; 
 
7.1.6. verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se as quantidades cobradas correspondem ao consumo real ocorrido; 
 
7.1.7. efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
8.1. A fiscalização da execução dos trabalhos da CONTRATADA será feita através do Setor de ________ do CONTRATANTE ou através 
de agentes por ele indicados, os quais poderão, junto à CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que 
forem verificadas e que, não sendo sanadas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, serão objeto de comunicação oficial à 
CONTRATADA para fins de aplicação das penalidades previstas neste Contrato; 
 
8.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 
I. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 
andamento deste contrato; 
II. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados 
para garantir a qualidade desejada dos serviços; 
III. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados. 
 
8.3. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
 
CLÁUSULA NONA: DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
9.1. O fornecimento dos serviços deverá ser feito de acordo com as necessidades do CONTRATANTE; 
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9.2. A CONTRATADA somente poderá fornecer o objeto previamente autorizados pelo Setor de compras deste Município; 
 
9.3. A CONTRATADA obriga-se a manter atendimento diário, no mínimo de 08:00 (oito) até as 18:00 (dezoito) horas, todos os dias da 
semana. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OJBETO 
10.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76, da Lei nº. 8.666/93, com alterações posteriores, mediante recibo, o objeto da presente 
licitação será recebido: 
 
10.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de fornecido o serviço, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo 
com a especificação do objeto; 
10.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e conseqüente aceitação, quando a nota fiscal será 
atestada e remetida para pagamento; 
 
10.2. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado 
parcialmente ou totalmente, conforme o caso; 
 
10.3. Caberá ao Setor de ________ do CONTRATANTE atestar o recebimento do objeto desta licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 
13.1. A rescisão contratual pode ser: 
 
13.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, com as alterações posteriores; 
 
13.1.2. Amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo 
no processo licitatório desde que haja conveniência do CONTRATANTE; 
 
13.2. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão pelo CONTRATANTE, com as conseqüências previstas na 
Cláusula Sétima; 
 
13.3. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei acima citada; 
 
13.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVI do art. 78 da Lei acima referida, sem que haja culpa da CONTRATADA, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido; 
 
13.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79, acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da 
Lei Federal nº. 8.666/93 com alterações posteriores. 
 
13.4. O CONTRATANTE poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência da licitação e rescindir este 
Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, quando: 
a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for atingida por execução judicial, ou outros 
fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 
b) a CONTRATADA for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública; 
c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 
 
13.5. Em caso de concordata, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer garantias que sejam consideradas 
adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, via termo aditivo, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/1993, com alterações posteriores; 
 
14.2. Eventuais acréscimos ou supressões de fornecimento ou do objeto poderão ser autorizados pela Administração com observância 
das limitações legais impostas pelo §1º. do art. 65, da Lei nº. 8.666/93, com alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Pelo atraso injustificado na entrega do objeto fica sujeita a CONTRATADA às penalidades previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 
10.520/2002 e no art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/1993 e alterações posteriores, na seguinte conformidade; 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
15.2. A multa será aplicada: 
a) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, em decorrência 
de atraso injustificado no fornecimento, contado a partir da emissão da respectiva ordem de fornecimento; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total ou parcial do mesmo; 
 
15.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução deste Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
 
15.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua 
aceitação a critério do CONTRATANTE. 
 
15.5. Aplicadas às multas, o CONTRATANTE descontará o seu valor do pagamento que fizer à CONTRATADA, após a sua imposição; 
 
15.6. Caso a CONTRATADA não tenha mais pagamento a receber, as multas devidas serão descontadas da caução recolhida a título 
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de garantia contratual; 
 
15.7. As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório, e conseqüentemente, o pagamento delas 
não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos, que seu ato punível venha a acarretar ao 
CONTRATANTE; 
15.8. Enquanto a CONTRATADA não cumprir as condições contratuais estabelecidas, o CONTRATANTE reterá o seu pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo 
único do art. 61, da Lei nº. 8666/93, com alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E À PROPOSTA 
17.1. O presente Contrato vincula-se aos termos: 
17.1.1 do termo de referência; 
17.1.2. da proposta vencedora da CONTRATADA, os quais se constituem em parte integrante deste instrumento, independentemente 
de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Janaúba/MG para dirimir questões oriundas deste Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e concordes, foi o presente Contrato, lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo. 
 

Janaúba-MG, ___ de ________ de 2020. 
 
 
 
 

 
Carlos Isaildon Mendes 

Prefeito de Janaúba 
Contratante 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
Testemunhas: 
 
________________________________________ 
CPF: 
 
________________________________________ 
CPF: 
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ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 
 

 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 
000115/2020 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

000038/2020 
 
 
 
 

Sociedade Empresaria: 

CNPJ/MF: 

Responsável Legal / CPF: 

E-mail: 

Telefone de Contato: 

Dados bancários: 

Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Diretoria de Licitações. 

 
 

 

  ,  de  de 2020. 
 
 
 
 

(Assinatura do Representante Legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


